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QU/\NT V. UNIT. V.TOTAL 
PROOUl'O 

FRANGO: C.trnl' Lle fr;in~o. 

l1J)O frilngo mlriro, sem 
mnidos, com peso médio 
cntw 3,0l<i a 3,5kg. 
Manipul ada cm ordenadas 

1 condíç-ões higiênico 
sa n I ta rias, provenientes 

1 
de animais sadios, 
abatidos sob inspeção 

1 veterinária. Congelado e 
transportado em 

1 
temperatura de 18ºC. A R$ 

1 
1 447642 porcentagem de água ou KG 13.650 R$ 11.54 

157.521,00 
gelo não pode ultrapassar 
10% do peso. Deve ter 
aspecto, cheiro e sabor 
próprios, com ausência de 
su jidades, parasitas, larvas 
ou qualquer substância 
contaminante, conter: 
rótulo com identificação e 
registro do produto (SIF), 
data de fabricação, 
validade, procedência e 
informacão nutricional. 
PANETONE: Bolo 
alimentício. Tipo: 
Panetones, sabor: frutas 
cristalizadas e uvas 
passas. Composto, 
basicamente, de: farinha 
de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fálico, frutas 

Und 400 R$ 
2 257762 cristalizadas, uvas passas, 4.200 R$ 24,03 

fermento, açúcar, 
G 100.926,00 

manteiga, sal. Validade 
mínima de 4 meses na data 
de entrega, embalados em 
caixas personalizadas, 
embalagem 

, . 
pnmana 

plástica, hermeticamente 
fechada e atóxica. 
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·3· O objeto desta contrat::tç:1o n:io se cnq11::idra como sendo de bem de luxo, co nforme Decreto rnunl cl pal n2 o9, dP Z0 de março de 2023. 
l.4. O _prazo de vigênci:i d:i cont-r:itaç:io é de 03 (três) meses contados dos a partir de sua assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei 11 º 14.133, de 2021. 
1.S.O contrato oferece maior dctalha111ento das regras que serão apli cadas em relação à vigência da 1 
contratação. 

Proposta de preços: 

1·6· Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 

1.6.1. Objeto, em descrição sucinta e clara; 
1.6.2. Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 
l .6.3. Preços unitários e totais em moeda corrente nacional , em algarismo com duas casas decimais após 
a vírgula e marca do item ofertado; 
1.6.4. Garantia, quando for o caso; 
1.6.5. Condições de pagamento; 
1.6.6. Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
incidentes sobre o objeto licitado, até a sua entrega definitiva; 
1.6. 7. Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da 
proposta; 
1.6.8. Assinatura do proponente. 

1. 7. Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e as 1 
descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as últimas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
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S. MODELO DE EXliCUÇÃO 00 OUlliTO 

Condições de Ent1·cga 

S.l. O prazo de entrega <lo objeto ~ rlc até 10 (dez) dias úteis, contados a pa rtir da data da Ordem de 
Forncclmc1110, cm re messa parcelada, di reta mente na Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, 
Trabalho e Promoção :\ Cldodanla, conf ormc solicitação, nos horários previamente estabelecidos pelo setor 
competente da Sccrctnria. 
5.2. A Secretaria contra lante fo rmalizará a solici tação do forn eci mento do objeto à Contratada por e-mail 
oficial informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solici tação: o quantitativo e os 
respectivos locais de entrega. 
5.3 . Os produtos a serem entregues, deverão ser transportados até o local da entrega em veiculo adaptado, 
isotérmico com gerador de frio, que mantenha entre a temperatura de -18QC (tolerância de +2QC) no interior 
da massa muscular, será recuso o produto que apresentar sinais de descongelamento ou recongelamento, 
referente ao Item 01 - Frango. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nQ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133 de 2021 art. 117 caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.11. Nv ca~o de oC'orrcnrtas q11 c Jll)Ss,1111 lnvta hlllrnr n exccuçílo do co 11 lri! lO nas dol.i s npra1..id ,1s, o 
fisca l t1kmco Jo contnto romunk;ir;\ o f,1tl1 imcdio lA111 c 111 c "º nestor do co ntr;ito . (Decreto lJQ 11 2% <lç 2022 
an. ~2 n 
6-.12 . O f1scal té-cniro do co11tr.1l\l co111 11 11i c1r;\ ao ges tor do cont ra to, cm lc1nro h{,bil. o térm ino do 
contrato s-ob sua responsabilidade, com vis tas ~ rcn ovnç~o tcmpcstlvn ou à prorrogHç;io conrratu nl (Drcrl'to 

nQ 11 24-6 de 2022 art. 22..W). ( 
6.1. l:xercerâ a função de Ascal técnico do contra to, o servidor Ellzabcte Feliciano dos Santos. portado r da 

Matricula sob de nº 87S79 4. 

Fiscal[zação Administrativa 

6.2. O fiscal administrativo do contrato veri ficará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, sol ici tando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23 1 e li do 

Decreto oº 11.246 de 2022). 
6.3 . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tem pestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n9 11.246 de 2022 art. 23 IV). 

Gestor do Contrato 

6.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo rodos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de se!>'!ço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 0 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11). 
6.6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21. Ili). 
6.7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nQ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X) . 
6. 9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
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, . CRfl'ÊR:lOS :ot MEOlÇ.ÀO E Oti PiAGAMENTO 

.R e\.--e b 1111 l' n to 

7. 1. 0s bC'ns serão rt'l~c>b1do.1, pn.whori,rnH~ntr , de íorm;i sum~rl ;1, 11 0 ato d., entrega, juntamente co m a nota 
fiscal ou instn1mcnt·o dr cobrança cqulvalcn tc. pclo(a) rcspons{1vc l pelo aco mpan hame nto e fi sca lização do 
c-ontraro, para efeito de post·enor veri!kaç.lo de sua confonnldadc co m as es pecifi cações consta ntes no Termo 
de Referéncia e na propost-;i . 
7 .2. Os b-ens poderão ser reJcitados, no todo ou cm part e, Inclusive antes do recebimento provisó rio, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Tenno de Refc r~ncia e na proposta, devend o ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notiíicaçào da co ntra tada, às suas cus tas, se m prej uízo da 
aplicação das penalidades. 
7.3 . O recebimento definitivo ocorre rá no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contar do receb imen to da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçào da qualidade e 
quantidade do mate1ial e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7 .4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tra ta o ín.ciiQ 
li do art 75 da Lei n11 14.133, de 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 (três) 
dias úteis. 
7 .5. O prazo para recebimento defini tivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi ficada , por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7 .6. No caso de controvérs ia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do an. 143 da Lei n2 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7 . 7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fisca l ou de instrume nto de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfe ita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 72, §32 da Instrução 
Normativa SEGES/ME 02 77/2022. 
7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso li do art. 75 da Lei oº 14.133 de 2021. 
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.11.1. o prazo de validade; 
7.11.2. a data da emissão; 
7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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llornnwn tnç!)n 11\l'll l' hrnnda li\) ,m ... ou 1l,1 Ld l~ l.1.D:J. 1Lc_zuu . 
7 . 14. 1\ i\dml11lslrn(ílo d1•111•r1\ rl•1 1llw r i:0 11 s11ltn 110 SICJ\ I' porn: 11) vurlll rn r a ma11utc11 çnu das condições 
ele hnblll t,1\·i)o 1•xigld11~ no 1,.i1tnl; h) t1 k11tll1 c11 r pusslvc l rn zO u q11 c lr11pcçu u purllclpuçfl u em llclLaçilo, no 
fi mblto do órgi\o 0 11 c111lcl:Hk. prol hlrno ele co111-ra1r1r rn 111 o Poder l'úhllco, hc111 como ocorrências Impeditivas 
lndlrl'tns (lNSTRUÇÀO NOHMJ\TIV1\ N~ 3, DE 26 DE i\BHII. DE 20IO). r 
7.15. Const:i t:111do-s1•, j11nt ll nn SICi\F, :1 slt11 n1·no do lrTOl:l lli arld ndc do contratado, sor:1 providenciada 
sun notl!1cnçi\o, por escrito, pnrn que, 11 0 prnzo de S lcl nco) dias l'.1tc ls, regularize sua situação ou, no mesmo 
praw, nprescntc su:1 defesu. O pr.11.0 poder.\ ser prorrogado uma vez, por Igual período, a critério do 
contrntnntc, 
7.16. Nno h:wendo rcg11larl1.açno ou sendo a dcfosa considerada Improcedente, o contrata nte deverá 
comunicar aos órg~os rcspons:\vels pela llscallzaçilo ela regu laridade fiscal quanto à Inadimplência do 
co11trntndo, bem como qunnto ,, cxist~ncla ele pagamento n ser efetuado, para que seja m acionados os meios 
pertinentes e necessnrios parn garnntlr o recebimento de seus créditos. 
7.17 . Persistindo a Irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução elo objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão cio contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.19 . O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGES /ME nQ 77 de 2022. 
7.20. No caso ele atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
moneta riamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante Í 
aplicação do índice IPCA (Indico Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar co mo emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar nº 
123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº 1 CENTRO· SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
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Ccss:)o de crédito 

7.25 . É admitid.i a cessão fiduci ária de direitos credi tícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 11 2 53. de 8 de Iulho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7 .2 6. A eficácia da cessão de crédito, de qu alquer nature za, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
7.27 . Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente) , a celebração do aditamento de cessão de crédito 
e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429. de 1992, nos termos do Parecer IL-01. de 18 de 

maio de 2020. 
7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente ( contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuizos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 e Anexos) 
7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
httl)s ://www.gov.br/empresas-e-negocios /pt-br /empreendedor: 

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

. ___________ ,.... _________ -~. 
- - -- ~ -- ·- - -- -

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº 1 CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA . PE 
CEP: 54.735-565 I CNPJ: 11 .251 .832/0001-05 I SITE: SLM.PE.GOV.BR 

Página 7 de 13 



, l~ ." 1
1 9'J j~ SAO LOURENÇO 
~ ·~ DAMATA 

"'.., " ,t•~ 
~•it \ ._iJl -- -

Lf ' ~. 
tJ.:I:'$, Snclcflaik 1•111p rrs1\rlr1 cstn1 11~clrn: pnrL1rl n de n11lorlzr1ç1lo de (1111 cl 111 1r11nc11t,1 110 Ura~II. 

publ ir,HI., lll> 111.\rlo llllcl:11 cl. , llnl.1n e .11, p1lv:1dn nn J11111a Cn 111 crcla l dn unidade f'vdcrnllvn ond e se 

lor,,l i,· r,r n t1linl, ílgÍ'nci :1, surnrsnl 1m cslnhclcci mcnto, o <JU nl scn~ ronsldcrud:i co mo Buu acde, cuníormc 

lnsti-uç:\o Normativ,1 OREI /ME n ° 77 .1kJU de mnrçu de 2020. 

ll.3.6. Sociedade simples: inscriçnu do ato constitutivo no Registro Civ il de Pcssm1s Jurídi cas do loca l 

ck sua sede, :ico111pa11h:icl .1 ck doc11111c11l'O co111prolrntórlo de seus administrado res; 

8.3. 7 • Filial. sucursal ou a.g!! ncla de sociedade sim pies ou empresá ria: Inscrição do ato constitutivo 

da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou cmpres6rla, respectiva mente, no Registro Civil das 

Pessoas Jmidicas ou no Registro Pt'lulico de Empresas Merca ntis onde opero, co m averbação no Registro 

onde tem sede a mat1iz 

8.3.8. Sociedade cooperativa: ;1ta de íundaFlO e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente :1rquivado na Junta Comercial ou In scrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trnta o art. 107 da Lei nª 5.76 1!. de 16 de dezembro 1971. 

8.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especia l de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art 4Q §2Q do Pt'crl:'to 11 2 10.880 de 2 de dezembro de 2021. 

8.3.10. Produtor Rural: matrícula 110 Cadastro Específico do INSS - CEI. que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instru ção Normati va RFB n. 971 de 13 de novembro de 

IQ.0.2 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3.12. Prova de inscrição do estabelecimento, mediante apresentação de licença de funcionamento 

expedida pela autoridade sanitária competente estadual, municipal, territorial ou do Distrito Federal. 

através da expedição do respectivo alvará ou instrumento equivalente (fundamentação: Artigos 45 e 46 

do Decreto-Lei n2 986/1969). 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.3.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- ( 

Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943; 

8.3.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos {Estadual/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº I CENTRO· SÃO LOURENÇO DA MATA· PE 
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8.3.21 . Cc rtidi\o twgatlvn de lnsolvõncln civi l expodldn polo di stribuid or do do111ldllo ou 1JOde do ll cltaltte,· 
raso se tt~ lc de pcsso:, f'ísicn, desde que admlll dn a sua partlclpaçno nn licitação ~ .JJ1-cJsJJ-1l...a!J.ru:.a 
::.G..ü.,.\..lllfilltÇJ.QJ:iQ.Ull.\UiY..LS..1.1!~/ME n11 116. ck 202 .Jj, ou de sociedade sim ples; 
H.3.22. Ccrtidflo negativa de fa lência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor· Lei nº 11.133. dL' 
2..0..:.L,u-t. Ci9. qput . inciso li) ; 
8.3.23. Balanço patrimonial. de111011straç;lo de resultado de exercido e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos excrdcios sociais, comprova ndo: 

8.3.23.1. índices de Liquidez Geral (LG) , Liquidez Corrente (LC) , e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um) ; 
8.3.23 .2. As empresas criadas no exercício ílnanceiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habil itação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.3.23.3. Os documentos referidos acima limitar·se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido co nstituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.3.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital· ECO ao Sped. 

8.3.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do item ou do somatório dos quais 
o licitante for declarado classificado. 
8.3.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art 65, §1º) . 

8.4. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 42 • inciso XL 21. inciso I e 42. §§2º a 6º 
da Lei n. 5.764. de 1971; 
8.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
8.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual; 
8.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764 de 1971 art. 107; 
8.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
8.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
8.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5 764 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 258.447,00 (duzentos e cinquenta e oito mil 
quatrocentos e quarenta e sete reais), conforme custos unitários apostos no item 1.1.1 deste Termo de 

Referência. 
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<1 ..l.:o - fll lNOO MUNICll'At. Dli ASS.ISTtlNCIA SOClt\ L 
os:: ♦4\14S-t- 2 . l\12 - B~NfFICIOS liVENT\MIS 
3J'10~:oo - ~\ATfüUAL, RtS'M ou StrlWlÇO PARI-\ n1nrunutç,\n GR/\TU ITI\ 

10.3. A doLsçào rcl~ tw .1 .w~ r , r,..-ícfo~ ílna 111·cl1n~ suhsrq11r1ltc ~ ter~ l11cl ir,Hld ,,pós c1rrovdç~io d,.i Ld 
0rçamcntána l'C' ~\K'ct1 , ·,1 e lihn ,1 \-~ll dll .', CTt\ d1tns l Lll rc spo11rlc11tes, 111 cdl,rnte apos tll ,11 ncntn. 

H. 08RIGA'ÇÕES 00 CONTRAfANl'ti {ar\. 92, X. Xl e XJY l 

11.L Sãn obng~çõe, do Co11trn t.111tr · 

11.Ll. E,'1gir o rumpri ment'O de t·odas as obrigações assu111ld;is µci o Cont ratado. el e aco rdo com o 
contn.to e sem anexos; 
11.1.2. Re-c-cber o ob1eto no prazo e condi ções esta belecidas no Termo de Referência ; 
11.1.3. t-.'otificar o ContTatado, por escrito, sobre vícios, defei tos ou Incorreções verificadas no objeto 
fornecido , para que seja por ele substi tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas: 
11.1. 4-. Acompanhar e fiscaliza r a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pe lo Contratado; 
11.1.S . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao forn eci mento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 
11.1.6. Aplicar ao Contrata do as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
11.1.7. Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
11.1.8. Explfcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.8.1. A Adm inistração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fin anceiro feitos r 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
11.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

12. CLÁUSULA NONA· OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XIV, XVI e XVII) 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

12.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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SAO LOURENÇO 
DA MATA 

13.1 .(, . pr.11 irnr nl'o fn_111 cl 11lcnt·o nn l'Xccuç:lo do comroto; 

13.1.7. comport:lr-sc de modo lnid0nco ou cometer írn ude de qu :i lqucr natu reza; 

13.1.8. prntic:ir ato lesivo previsto 11 0 art. SQ dn Lcl 11° l 2.046. ele l O de ar;:osto de 2013. 

13.2 . Ser:lo ;iplicadas no contr:itndo que incorrer nas lnfr:ições aci ma descritas as seguintes sanções : 

13.2 .1. Advertência, qu,rndo o contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não 

se justi fi rn r a imposição de penalidade mais gr:ivc (art. 156 §2Q da Lei oº 14 133. de 2021 ); 
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens "13.1.2", 

"13.1.3" e "13.1.4" do sub item ;icima deste Contrato, sempre que não se justifi ca r a impos ição de 

penalidade mais grave (ru:Ll56. § 4u da Lei nu 14- 133. de 2021); 
13.2.3. Declaração de lnldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos itens "13 .1.5 ", "13 .1.6", "13.1 .7" e '' 13 .1.8" do subitem aci ma deste Contrato, bem como nas al íneas 

13.1.2", "13 .1.3" e "13.1.4", que justifiquem a impos ição de penalidade mais grave (art 156 §52 da Lei 

u2 14 133 de 2021). 
13.2 .4. Multa: 

13.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.4.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso Ido art.137 da Lei n.14.133, de 2021. 

13.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritos nos subitens "13.1.5" a "13.1.8" do item 13.1, 

de 5% ( cinco por cento) a 15% ( quinze por cento) do valor do Contrato. 
13.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem "13.1.3" do item 

13.1, de 1 % (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
13.2.4.4. Para infração descrita no subitem "13.1.2" do item 13.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
13.2.4.5. Para infrações descritas no subitem "13.1.4" do item 13.1, a multa será de 0,5 % (meio 

por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 
13.2.4.6. Para a infração descrita no subitem "13.1.1" do item 13.1, a multa será de 0,5 % (meio 

por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de r 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156 §92 da Lei nº 14.133 de 2021). 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art 156 §72 da Lei 02 14133 de 2021). 
13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133 de 2021). 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156 §82 da Lei n2 14.133 de 2021) . 

13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da 

Lei nº 14.133 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contrata r e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art.156 §1 2 da Lei n2 14.133 de 2021) : 
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13.5.1. a natureza e n grnv iclnctc ela tnfrnçt\o comcttcla; 
13.5.2. as pcculiori<lndcs do cnso concreto; 
13.5.3. as ci rc11nst5ncbs :igravnntcs 0 11 atcnunntes; 
13.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
13.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ 14 133 de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na ~ 
12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (atl...15.2.). 
13. 7 • A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art 160 da Lei oº 14133 de 2021). 
13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133. de 
2..0ll). 
13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26 de 13 de abril de 2022. 

14. DOS ANEXOS 

14.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

São Lourenço da Ma~a, 1 e outubro 2024. 
Pnftitun dt co"da Wau-P( 
Ellzab . "ôs Santos 

Nutr1 onlsta 
CRN6 · 35053 

ELIZABETE FELICIANO DOS SANTOS 
Servidora da Secretaria Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho e Promoção à Cidadania 

Matrícula 875794 
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